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TERMO DE REFERÊNCIA
1. DO OBJETO
O objeto da presente licitação é a permissão para exploração do serviço de transporte de escolares urbano, na qual visa a permissão de 38 (trinta e oito) veículos de Pessoas Jurídicas ou Físicas, voltado à locomoção de estudantes entre suas residências, e os Estabelecimentos de Ensino no Município de Patos de Minas. 
1.1. A atividade da permissão para exploração de transporte de escolares, é o transporte de escolares mediante contrato entre as partes, com período de duração regular, efetuado por veículo tipo ônibus e micro-ônibus, sem itinerário fixo obedecido as normas estabelecidas pelo Código de Trânsito Brasileiro. 
1.2. Na vigência da permissão, os permissionários, deverão cumprir com o estabelecido na Lei Federal 9.503/97 (C.T.B), na Lei Municipal 6.200/2010 e Resoluções do CONTRAN vigentes que regulamentam o serviço, bem como o regime de permissão estabelecido neste termo e posteriormente no edital, e demais leis que venham a vigorar no Município.
2. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
O transporte escolar do Município de Patos de Minas constitui um serviço de utilidade pública, e destina-se a exploração de prestação de serviços voltados à locomoção de estudantes entre suas residências e os Estabelecimentos de Ensino no Município, ficando vedada a operação em escolas de outros Municípios. 
3. DAS EXIGÊNCIAS REFERENTES AOS VEÍCULOS
As exigências mínimas em relação aos veículos serão as seguintes, além das previstas nos artigos 136 a 139 do Código de Trânsito Brasileiro e suas resoluções: 

a) Capacidade do veículo de no mínimo 09 (nove) lugares; 

b) Permanecer com suas características originais de fábrica, satisfazendo às exigências do Código de Trânsito Brasileiro e legislações pertinentes, observando os aspectos de segurança e conforto; 
c) Os veículos não originais de fábrica, aqueles que foram adaptados e aprovados pelos órgãos credenciados pelo INMETRO devidamente documentados, deverão estar de acordo com a capacidade declarada neste termo; 
d) Os veículos, para ingressar no sistema, deverão estar obrigatoriamente dentro do que dispõe o regulamento em vigor:
3.1. Cintos de segurança em número igual ao da lotação, atendidas as exigências da resolução do CONTRAN; 
3.2. Fecho interno de segurança nas portas; 
3.3. Luz de freio elevada; 
3.4. Pintura de faixa horizontal na cor amarela, com 40 cm de largura, à meia altura, em toda extensão das partes laterais e traseira da carroçaria e dístico ESCOLAR na cor preta, sendo que em caso de carroceria pintada na cor amarela, as cores aqui indicadas devem ser invertidas. Será admitida a utilização de faixa adesiva em substituição à pintura, desde que atendidas todas as demais especificações, vedada a utilização de faixa imantada, magnética ou qualquer outro dispositivo que possa retirá-la, de forma temporária ou definitiva;
3.5. Dístico ESCOLAR com altura de 20 cm nas laterais e 12 cm na traseira, tipologia em caixa alta maiúscula, centralizado no meio do veículo e a meia altura da faixa, sem expandir, comprimir ou condensar as letras; 
3.6. Limitadores de abertura dos vidros corrediços, de no máximo quinze centímetros; 
3.7. Equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade e tempo (tacógrafo) aferido e lacrado; 
3.8. Lanternas de luz branca, fosca ou amarela dispostas nas extremidades da parte superior dianteira e lanternas de luz vermelha dispostas nas extremidades da parte superior traseira; 
3.9. Lacre na porta e vão da escada traseiros, no caso de ônibus e microônibus; 
3.10. Extintor de incêndio de acordo com a exigência do Código de Trânsito Brasileiro.
4. DAS VISTORIAS
Para a concretização do Termo Contratual, as licitantes classificadas até o 38º lugar, ou seja, 38 veículos deverão apresentar toda a documentação exigida pela SETTRAM/Diretoria de Transporte, no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, após a homologação, para realização das vistorias. A SETTRAM determinará o período para a realização das VISTORIAS. Serão desclassificadas as licitantes que não cumprirem o prazo determinado para as vistorias.

As documentações são:

4.1. Pessoa Física
· Cópia da Identidade e do CPF;
· Cópia da Carteira Nacional de Habilitação, categoria “D” ou “E” do condutor (proprietário) do veículo, com inscrição no verso no campo Observação: “Hab. Escolar” ou “CETE”;
· Certidão de Prontuário do Condutor portador da CNH ou “print” da CNH (internet ou CIRETRAN) comprovando a inexistência de infrações gravíssimas, graves ou reincidência em infrações médias nos últimos 12 (doze) meses;
· Se do sexo masculino, prova de quitação com o serviço militar, comprovada através da apresentação do certificado de reservista, ou ainda mediante apresentação de certidão negativa da justiça militar, válida, que pode ser emitida pelo site http://www.stm.jus.br/publicacoes/certidao-negativa/emitir-certidao;
· Prova de quitação com o serviço eleitoral, comprovada através da apresentação de certidão de quitação eleitoral, válida, que pode ser emitida pelo site http://www.tse.jus.br/eleitor/certidoes/certidao-de-quitacao-eleitoral;
· Atestado médico de sanidade física e mental, emitido em, no máximo, 15 dias;
· Comprovante de endereço atualizado, emitido nos últimos 60 (sessenta) dias, ou declaração de domicílio de próprio punho, datada;
· Cadastro na Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento como motorista autônomo; 
· Certidão negativa criminal da justiça estadual, válida, podendo ser emitida pelo site http://www8.tjmg.jus.br/certidaojudicial;
· Certidão negativa criminal da justiça federal, válida, podendo ser emitida pelo site, http://www.trf1.jus.br/servicos/certidao;
· Duas fotos 3x4 recentes;
· Documento comprobatório de propriedade do veículo - Certificado de Registro e Licenciamento do Veículo (CRLV) do ano em exercício (2019), no caso de veículo zero km, apresentar nota fiscal (em nome do licitante) comprovando a aquisição do mesmo, ressalvando que a nota fiscal contenha todos os dados necessários, para verificação do veículo apresentado. Caso o veículo esteja em nome de terceiros, apresentar Certificado de Registro e Licenciamento do Veículo (CRLV) do ano em exercício (2019) e o Certificado de Registro de Veículo (CRV) devidamente preenchido em nome do licitante, datado, assinado e com firma reconhecida em cartório do proprietário vendedor. A autorização para transferência do veículo não poderá ter data da venda superior a 30 (trinta) dias.
· O veículo deverá estar licenciado no Município de Patos de Minas;
· Certificado de cronotacógrafo;
· Vistoria mecânica do veículo efetuada por empresa credenciada ao INMETRO/DENATRAN. Validade da vistoria mecânica não podendo ser superior a 6 (seis) meses consecutivos, contados da data de realização da vistoria.
Documentos necessários para os acompanhantes que prestarão os serviços:
· Cópia da Identidade e do CPF;
· Se do sexo masculino, prova de quitação com o serviço militar, comprovada através da apresentação do certificado de reservista, ou ainda mediante apresentação de certidão negativa da justiça militar, válida, que pode ser emitida pelo site http://www.stm.jus.br/publicacoes/certidao-negativa/emitir-certidao;
· Se maior de 18 anos, prova de quitação com o serviço eleitoral, comprovada através da apresentação de certidão de quitação eleitoral, válida, que pode ser emitida pelo site http://www.tse.jus.br/eleitor/certidoes/certidao-de-quitacao-eleitoral;
· Atestado médico de sanidade física e mental, emitido em, no máximo, 15 dias;
· Comprovante de endereço atualizado, emitido nos últimos 60 (sessenta) dias, ou declaração de domicílio de próprio punho, datada;
· Certidão negativa criminal da justiça estadual, válida, podendo ser emitida pelo site http://www8.tjmg.jus.br/certidaojudicial;
· Certidão negativa criminal da justiça federal, válida, podendo ser emitida pelo site http://www.trf1.jus.br/servicos/certidao;
· Duas fotos 3x4 recentes.

4.2. Pessoa Jurídica
· A) Registro Comercial, no caso de empresa individual, devidamente registrada na Junta Comercial competente; B) Ato constitutivo - Estatuto ou Contrato Social - e a última alteração em vigor (que poderá ser apresentada na forma consolidada, substituindo o contrato original), devidamente registrada e arquivados na repartição competente, para as Sociedades Comerciais, e, em se tratando de Sociedades por Ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, com a publicação no Diário Oficial da Ata de Assembleia que aprovou o Estatuto; C) Inscrição do ato constitutivo, no caso de Sociedades Civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício; D) Decreto de autorização, em se tratando de empresas ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
· Cartão de inscrição no CNPJ, atualizado;
· Documento comprobatório de propriedade do veículo - Certificado de Registro e Licenciamento do Veículo (CRLV) do ano em exercício (2019) ou no caso de veículo zero km, apresentar nota fiscal (em nome do licitante) comprovando a aquisição do mesmo, ressalvando que a nota fiscal contenha todos os dados necessários, para verificação do veículo apresentado. Caso o veículo esteja em nome de terceiros, apresentar Certificado de Registro e Licenciamento do Veículo (CRLV) do ano em exercício (2019) e o Certificado de Registro de Veículo (CRV) devidamente preenchido em nome do licitante, datado, assinado e com firma reconhecida em cartório do proprietário vendedor. A autorização para transferência do veículo não poderá ter data da venda superior a 30 (trinta) dias.
· Vistoria mecânica do(s) veículo(s) efetuada por empresa credenciada ao INMETRO/DENATRAN. Validade da vistoria mecânica não podendo ser superior a 6 (seis) meses consecutivos, contados da data de realização da vistoria.
· Certificado de Cronotacógrafo;
· O(s) veículo(s) deverá(ao) estar licenciado(s) no Município de Patos de Minas;
· Listagem contendo os nomes e dados dos condutores que irão prestar os serviços devidamente assinada pelo representante da empresa;
Documentos necessários para os condutores que prestarão os serviços:
· Cópia da Identidade e do CPF;
· Cópia da Carteira Nacional de Habilitação, categoria “D” ou “E” do condutor     (proprietário) do veículo, com inscrição no verso no campo Observação: “Hab. Escolar” ou “CETE”;
· Certidão de Prontuário do Condutor portador da CNH ou “print” da CNH (internet ou CIRETRAN) comprovando a inexistência de infrações gravíssimas, graves ou reincidência em infrações médias nos últimos 12 (doze) meses;
· Se do sexo masculino, prova de quitação com o serviço militar, comprovada através da apresentação do certificado de reservista, ou ainda mediante apresentação de certidão negativa da justiça militar, válida, que pode ser emitida pelo site http://www.stm.jus.br/publicacoes/certidao-negativa/emitir-certidao;
· Prova de quitação com o serviço eleitoral, comprovada através da apresentação de certidão de quitação eleitoral, válida, que pode ser emitida pelo site http://www.tse.jus.br/eleitor/certidoes/certidao-de-quitacao-eleitoral;
· Atestado médico de sanidade física e mental, emitido em, no máximo, 15 dias;
· Comprovante de endereço atualizado, emitido nos últimos 60 (sessenta) dias, ou declaração de domicílio de próprio punho, datada;
· Certidão negativa criminal da justiça estadual, válida, podendo ser emitida pelo site http://www8.tjmg.jus.br/certidaojudicial;
· Certidão negativa criminal da justiça federal, válida, podendo ser emitida pelo site http://www.trf1.jus.br/servicos/certidao;
· Cópia das páginas da CTPS (Carteira de Trabalho e Previdência Social) parte de identificação frente e verso e a página da contratação;
· Duas fotos 3x4 recentes.
Documentos necessários para os acompanhantes que prestarão os serviços:
· Cópia da Identidade e do CPF;
· Se do sexo masculino, prova de quitação com o serviço militar, comprovada através da apresentação do certificado de reservista, ou ainda mediante apresentação de certidão negativa da justiça militar, válida, que pode ser emitida pelo site http://www.stm.jus.br/publicacoes/certidao-negativa/emitir-certidao;
· Se maior de 18 anos, prova de quitação com o serviço eleitoral, comprovada através da apresentação de certidão de quitação eleitoral, válida, que pode ser emitida pelo site http://www.tse.jus.br/eleitor/certidoes/certidao-de-quitacao-eleitoral;
· Atestado médico de sanidade física e mental, emitido em, no máximo, 15 dias;
· Comprovante de endereço atualizado, emitido nos últimos 60 (sessenta) dias, ou declaração de domicílio de próprio punho, datada;
· Certidão negativa criminal da justiça estadual, válida, podendo ser emitida pelo site http://www8.tjmg.jus.br/certidaojudicial;
· Certidão negativa criminal da justiça federal, válida, podendo ser emitida pelo site http://www.trf1.jus.br/servicos/certidao;
· Cópia das páginas da CTPS (Carteira de Trabalho e Previdência Social) parte de identificação frente e verso e a página da contratação;
· Duas fotos 3x4 recentes.

Os veículos com capacidade para até 20 (vinte) lugares deverão ter no máximo, 20 (vinte) anos de fabricação, ou seja, ano de fabricação a partir de 1999 e, acima de 20 (vinte) lugares, deverão ter no máximo, 25 (vinte e cinco) anos de fabricação, ou seja, ano de fabricação a partir de 1994, devendo os mesmos serem substituídos até 31 de dezembro do ano em que completarem 20 (vinte) e 25 (vinte e cinco) anos de fabricação, respectivamente.

Ressalvados os veículos com capacidade para até 20 lugares (microônibus) e idade até 15 (quinze) anos de fabricação, assim como os veículos com capacidade acima de 20 lugares (ônibus) e idade até 20 (vinte) anos de fabricação, que serão submetidos à vistorias semestrais, os demais deverão se submeter a vistorias trimestrais a critério do órgão competente e em local a ser fixado pelo mesmo, para verificação de segurança, conservação, conforto, higiene, equipamentos e características definidas na lei.
4.3. A vistoria nos veículos será executada pelo órgão competente, por agentes próprios ou por terceiros por ele designados e credenciados pelo INMETRO/DENATRAN;
4.4. O veículo vistoriado e aprovado receberá um selo que será afixado em local visível; 
4.5. Os equipamentos medidores tais como tacógrafos e velocímetros, deverão ser aferidos e lacrados pelo INMETRO.
4.6. Na hipótese de ocorrência de acidentes que comprometam a segurança do veículo, o permissionário, depois de reparadas as avarias e antes de colocar o veículo novamente em tráfego, deverá submetê-lo à outra vistoria, como condição imprescindível para sua liberação. 
4.7. Não será permitida a troca de veículo proposto na licitação até a assinatura do contrato, exceto em caso de furto, roubo, acidente grave ou destruição total comprovado através de Boletim de Ocorrência Policial. Neste caso, o novo veículo também deverá atender às exigências desta licitação, comprovadas através de processo administrativo (documentação e vistoria).
4.8. Completada(s) a(s) vistoria(s) de cada licitante vencedora, a SETTRAM/Diretoria de Transporte, solicitará a elaboração do CONTRATO com a respectiva licitante. 
4.9. O licitante vencedor que não cumprir a vistoria dentro do prazo estabelecido neste edital, será desclassificado, e sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas. 

4.10. No caso de descumprimento das obrigações assumidas ou recusa da assinatura do instrumento contratual pelo licitante vencedor, será convocado o licitante remanescente nos termos do art. 64 § 2º.
5. DOS CRITÉRIOS DE PONTUAÇÃO
As propostas serão classificadas obedecendo à pontuação abaixo indicada:
1. Idade média do veículo:
a) Veículo com capacidade até 20 (vinte) passageiros:
	
	Ano de fabricação
	Pontos  (A)

	Zero quilômetro
	2019
	100

	1 (um) ano de fabricação
	2018
	98

	2(dois) anos de fabricação
	2017
	96

	3(três) anos de fabricação
	2016
	94

	4(quatro) anos de fabricação
	2015
	92

	5(cinco) anos de fabricação
	2014
	90

	6(seis) anos de fabricação
	2013
	88

	7(sete) anos de fabricação
	2012
	86

	8(oito) anos de fabricação
	2011
	84

	9(nove) anos de fabricação
	2010
	82

	10(dez) anos de fabricação
	2009
	80

	11(onze) anos de fabricação
	2008
	70

	12(doze) anos de fabricação
	2007
	60

	13(treze) anos de fabricação
	2006
	50

	14(quatorze)anos de fabricação
	2005
	40

	15(quinze) anos de fabricação
	2004
	30

	16(dezesseis) anos de fabricação
	2003
	20

	17(dezessete) anos de fabricação
	2002
	10

	18(dezoito) anos de fabricação
	2001
	5

	19(dezenove) anos de fabricação
	2000
	0

	20(vinte) anos de fabricação
	1999
	0


b) Veículo com capacidade de mais de 20 (vinte) passageiros:
	
	Ano de fabricação
	Pontos (B)

	Zero quilômetro
	2019
	100

	1 (um) ano de fabricação
	2018
	98

	2(dois) anos de fabricação
	2017
	96

	3(três) anos de fabricação
	2016
	94

	4(quatro) anos de fabricação
	2015
	92

	5(cinco) anos de fabricação
	2014
	90

	6(seis) anos de fabricação
	2013
	88

	7(sete) anos de fabricação
	2012
	86

	8(oito) anos de fabricação
	2011
	84

	9(nove) anos de fabricação
	2010
	82

	10(dez) anos de fabricação
	2009
	80

	11(onze) anos de fabricação
	2008
	70

	12(doze) anos de fabricação
	2007
	60

	13(treze) anos de fabricação
	2006
	50

	14(quatorze) anos de fabricação
	2005
	40

	15(quinze) anos de fabricação
	2004
	30

	16(dezesseis) anos de fabricação
	2003
	20

	17(dezessete) anos de fabricação
	2002
	10

	18(dezoito) anos de fabricação
	2001
	8

	19(dezenove) anos de fabricação
	2000
	5

	20(vinte) anos de fabricação
	1999
	0

	21(vinte e um) anos de fabricação
	1998
	0

	22(vinte e dois) anos de fabricação
	1997
	0

	23(vinte e três) anos de fabricação
	1996
	0

	24(vinte e quatro) anos de fabricação
	1995
	0

	25(vinte e cinco) anos de fabricação
	1994
	0


2. Veículos equipados com ar condicionado --------------------- 06 (seis) pontos.
3. Veículos equipados com som ambiente ---------------------- 05 (cinco) pontos.
4. Veículos equipados com TV/DVD------------------------------ 04 (quatro) pontos.
6. DOS PRAZOS DE INÍCIO E EXECUÇÃO DA PERMISSÃO DE SERVIÇO/VIGÊNCIA
6.1. A permissão nesta licitação é pelo período de 5 (cinco) anos, a título precário, inalienável, incomunicável, impenhorável e vedada a subpermissão, extinguindo-se nos casos previstos em lei. 

6.1.1. Os permissionários terão que iniciar suas atividades em até 30 (trinta) dias após a assinatura do contrato e permissão por parte da SETTRAM.
6.2. A inadimplência da empresa vencedora quanto à prestação dos serviços, bem como no que diz respeito à qualidade dos mesmos, possibilitarão à Administração, suspender pelo período máximo de 02 (dois) anos ou emitir Declaração de Inidoneidade para a participação da empresa em futuras licitações, sem prejuízo dos demais procedimentos judiciais e administrativos cabíveis. 
6.3. As permissões para exploração do serviço de transporte de escolares serão concedidas pela SETTRAM aos vencedores, a título precário e por tempo determinado, podendo ser revistas ou revogadas a qualquer tempo.
7. DA REVOGAÇÃO DA PERMISSÃO
7.1. A permissão tem caráter precário, podendo ser revogada a qualquer momento, em virtude de descumprimento de cláusula ajustada, ou, a critério do Município, podendo, ainda, ser revogada nos seguintes casos: 

7.1.1. Se o Permissionário, descumprir a Legislação Federal, Estadual ou Municipal, pertinentes;

7.1.2.Se o Permissionário, não comparecer, sem justificativa, a 02 (duas) vistorias consecutivas; 
7.1.3. For decretada a falência ou dissolução do Permissionário;
7.2. Se o condutor do veículo, cometer infrações de natureza gravíssima, grave ou reincidência em infrações médias nos últimos 12 (doze) meses, conforme previsto no artigo 138 do Código de Trânsito Brasileiro;
7.2.1. Se o condutor do veículo estiver dirigindo embriagado; 
7.3. Se houver violação do registrador instantâneo de velocidade e tempo; 
7.4. Do ato revogatório da permissão, não caberá qualquer indenização ao Permissionário.
8. REGIME DAS PERMISSÕES DO TRANSPORTE ESCOLAR URBANO E CRITÉRIOS DE LICITAÇÃO 
A licitação para operação do serviço de Transporte Escolar Urbano no Município de Patos de Minas, nos termos do artigo 175 da Constituição Federal e regulamentada pela Lei Federal nº 8.666/93, tem como objeto, a permissão às Pessoas Físicas e/ou Jurídicas, capazes de prestar um serviço compatível com as necessidades da população.
Serão observados, os seguintes requisitos:

Os 38 (trinta e oito) veículos licitantes de Pessoas Física e/ou Jurídica, classificados na Concorrência Pública, serão convocados de imediato para prestação do serviço, a partir da assinatura do respectivo contrato.
9. DOS ENCARGOS DO PERMISSIONÁRIO
a) O permissionário deverá apresentar seu veículo para vistoria, semestralmente nos meses de Janeiro e Julho, conforme determinação da SETTRAM, ou sempre que, eventualmente convocado a fazê-lo, no caso de impossibilidade deverá apresentar justificativa; 
b) É vedado ao permissionário, permitir que pessoas não autorizadas pela SETTRAM, operem o veículo quando em serviço;
c) Nos termos da Lei Federal nº 8.666/93, a SETTRAM, reserva-se no direito de revogar, a qualquer tempo, unilateralmente, sem qualquer indenização, a permissão delegada.
10. DO GESTOR DO CONTRATO
A gestão do contrato referente à Permissão do Transporte Escolar do Município de Patos de Minas será exercida pelo Diretor de Transporte.
11. DO FISCAL DO CONTRATO
A fiscalização do contrato será exercida pelo Gerente de Transporte.
12. DISPOSIÇÕES FINAIS
Rege-se o objeto desta contratação pelos preceitos de direito público, aplicando-se, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, combinado com o inciso XII do artigo 55, todos da Lei nº 8.666/93.
Patos de Minas, 19 de junho de 2019.
__________________________
DIRETOR DE TRANSPORTE
_________________________
GERENTE DE TRANSPORTE
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